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MANUAL PARA ENTENDER OS PEDÁGIOS

A REFORMA DO ESTADO, nos anos 90, promoveu uma onda de
privatizações, com transferência para a iniciativa privada dos serviços de
telefonia, energia elétrica, terceirização dos serviços do Detran (CRVA
para registro de veículos e CFC para confecção de carteiras) e a
manutenção/conservação de 3 mil km de rodovias, dos quais 980
rodovias federais delegadas ao Estado até 2013 .

A maioria das privatizações foram bem sucedidas, mas as concessões
rodoviárias causaram grande imbróglio político, que derrotou vários
governos, motivou a criação de CPIs e enterrou a possibilidade de
prorrogação dos contratos .

Os serviços de manutenção de algumas rodovias foram definitivamente
incorporados à iniciativa privada, mediante cobrança. Os usuários
aceitam pela melhoria das estradas sinalização adequada e socorro
eficiente. As discordâncias ficam por conta dos preços cobrados e do
modelo implantado .

O Programa Estadual de Concessões, aprovado em 1996, criou Polos
autônomos, pelas diferentes situações regionais. O legislador e o
executivo, de comum acordo, estabeleceram leis individuais para cada
Polo .

A garantia de revisão do modelo, ante a insegurança das concessões, foi
fixada no limite de quinze anos. O modelo foi amplamente debatido,
acolhendo emendas aos projetos de leis, como a cobrança unidirecional,
uma única vez por dia na mesma praça .

A lei determinou ao DAER (Poder Concedente) a fiscalização das obras e
à Agência Reguladora de Serviços Concedidos ! AGERGS. Para
Fiscalizar, o DAER recebe 5% da receita dos pedágios. Para regular, a
AGERGS recebe 3% da receita. Porém, apesar de criada há 13 anos, não
tem Lei de Sanções para aplicar multas nos descumprimentos de
contratos. No Conselho Superior, as decisões são tomadas sem o voto
dos usuários .
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(Frente Parlamentar Contra a Prorrogação dos Contratos de Pedágios)



O Programa de Travessias Urbanas, com recursos do BIRD, foi instituído,
mas não implantado, o governo Estadual em 1999 desistiu do financiamento.

Implantados em 1998, ainda naquele ano iniciou-se a cobrança. Em 1999, por
conta de reajustes não concedidos, desvios e fugas, as concessionárias
ingressaram com ações na justiça. Os usuários, por sua vez, questionaram
novas praças de cobrança não instituídas na lei original .

Os transportadores/representantes comerciais conquistaram descontos com
os bônus do Programa do Usuário Frequente, por apenas seis meses .

No ano 2000, o Programa Estadual de Concessões sofreu abalos, por conta
de descumprimentos de contrato de parte a parte. A tarifa de 1 real por eixo
resistiu por pouco tempo e os bônus dos usuários frequentes foram
suspensos.

Começou a cobrança do eixo suspenso e desprezadas as propostas de tarifa
especial para caminhão vazio. O controle do excesso de peso com balanças
móveis e fixas, de responsabilidade das concessionárias, foi abandonado.

O debate sobre o pagamento dos pedágios no TRC levou a União a instituir o
Vale-Pedágio, fixando ao embarcador (dono da carga), o pagamento dos
encargos. O vale-pedágio revela-se eficiente para as grandes empresas,
autônomos e terceirizados, perdem os valores nas negociações dos fretes.

A mais grave das distorções ocorreu com os moradores das cidades sedes,
obrigados a pagar tarifa cheia em pequenas distâncias .

Em 2000, por nossa iniciativa, a Lei 11.460 isentou moradores das cidades
sedes, por 84 dias, revogada por outra lei a de número 11.514. Do período da
lei 11.460, as concessionárias buscam indenização na Justiça Estadual .

As empresas assumiram a renúncia do passivo judicial em novembro de
2000, mas não retiraram aAção contra a lei 11.460. Voltaram a informar ao TJ,
pela PGE, de que a Ação não prosperaria, quando da apresentação do
Projeto de Lei do Duplica RS, rejeitado pelaAssembleia .
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CONTRATOS ALTERADOS - Para pacificar as relações
Estado/Concessionárias e Usuários foi negociada em 2000 a primeira
alteração dos contratos. As partes acordaram a compensação das perdas
(duvidosas), com o estabelecimento da cobrança bidirecional e a renúncia
ao Passivo Judicial (retirada de todas asAções na Justiça).



ADITIVO NÚMERO 1 -

MODELO PESADO -

O Termo Aditivo de novembro de 2000, além de
instituir a cobrança em dois sentidos, retirou compromissos das
empresas sobre a qualidade do pavimento e a obrigatoriedade de deixar
a rodovia em condições de conservação por oito anos, após o término do
contrato. As empresas assumiram a conservação precária dos
perímetros urbanos, sem melhorias. Com a cobrança na ida e volta os
preços aumentaram em 37% .

O TA1, estabeleceu o reexame do equilíbrio
econômico dos contratos para dezembro/2004, mas isso não aconteceu,
alimentando o aumento das tarifas e receitas das concessionárias.A falta
da publicação dos gastos e receitas deixou o usuário sem condições de
acompanhamento pela Internet .

O Programa Estadual de Concessões gera
pesados encargos, paga muitos impostos e promove despesas inúteis.

Veja o destino dos pedágios gaúchos:
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pactuado em 2000,

Mais de 80% da receita é vinculada aos insumos acima, restando menos
de 20% dos recursos para a conservação das rodovias.

27% de TIR Taxa Interna de Retorno

a 5% para a Fiscalização das obras (DAER)

3% para a Regulação dos contratos (AGERGS)

3% para consultoria e publicidade

3% para consultoria jurídica e tributária

20% para amortização de empréstimos

20% para depreciação

a
a

a
a

a
a

a
a

Socorro mecânico e médico

PIS/COFINS

5% de ISSQN aos municípios (14)



SEM PRORROGAÇÃO !

PEDÁGIOS NOS PALANQUES -

AFrente Parlamentar Contra a Prorrogação dos
Contratos dos Pedágios atuais garantiu no reexame do Programa
Estadual de Concessões Rodoviárias, ao rejeitar a proposta do Duplica
RS, de prorrogação dos contratos. A nova realidade determina o imediato
debate do modelo a ser implantado em 2013, último ano dos contratos.

Nas estaduais poderá ser o modelo comunitário, bem sucedido em
Portão, que duplicou 50 km, fez pontes, viadutos e contornos, cobra num
único sentido e isenta os moradores da cidade sede .

O socorro médico é feito pelo Samu e bombeiros dos municípios e socorro
mecânico por conta do seguro dos veículos. Este trecho,

apresenta um dos mais baixos índices de acidentes no Estado.

Um projeto popular, com mais de 80 mil assinaturas, abre na Assembleia
Legislativa o debate sobre o modelo a ser implantado em 2013 .

Por outro lado, o projeto de lei 127/2007, pronto para ser votado, prevê o
fim da cobrança nas futuras concessões para as placas das cidades
sedes nas estradas estaduais de Farroupilha, Caxias do Sul, Flores da
Cunha, Viamão e outras .

Para as estradas federais em Vacaria (BR116 e BR285), São Marcos
(BR116) defendemos modelo com preços baixos .

Os eleitos em outubro/2010 devem
assumir o compromisso da defesa de modelo menos oneroso para o
usuário, mais eficiente na fiscalização e regulação e a AGERGS com lei
de sanções, além da isenção para as cidades sedes.
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Portão a São
Vendelino,

MITO DA INDENIZAÇÃO BILIONÁRIA - A indenização atribuída pelo
Laudo Pericial, na Ação Judicial das Concessionárias contra a Lei 11.460,
de abril de 2000, que isentou por 84 dias os veículos das cidades-sedes de
praças, corresponde a menos de 1 mil reais/dia/praça. As perdas alegadas
pela concessionária, corrigidas em 6% pelo laudo pericial, fixam a
indenização em R$ 1.952.242,84, porém o mesmo laudo, com o que
chama de "juros legais#, remete a indenização ao valor de R$
3.290.207,87. Mesmo este cálculo, representa menos de 10% dos
honorários pagos a advogados ao longo 10 anos.



DEBATE NOS JORNAIS - O Programa Estadual de Concessões encerra
em 2013 e o tema está pronto para subir nos palanques das eleições deste
ano. Na Página 10 (política) da Zero Hora do domingo (20/06), a jornalista
Rosane de Oliveira aborda o tema no seu comentário "O que fazer com as
estradas", ouvindo os candidatos ao Governo no Estado Yeda, Fogaça,
Lara, Tarso e Pedro Ruas.

São duas alternativas: a) Prorrogação dos contratos por mais 15 anos
(Governo atual tentou e não conseguiu). b) Novo modelo, menos oneroso
(o atual destina mais de 70% para gastos em impostos e outras rubricas,
distantes do pavimento). A Governadora Yeda remete o assunto para o
Governo Federal, dizendo que a decisão será da União em 2013.

A Frente Parlamentar Contra a Prorrogação dos Contratos de Pedágios,
que cuida do tema, garante que dificilmente o lobby dos pedágios
conseguirá eleger uma maioria para garantir a prorrogação.

"Derrotamos a proposta, com a mobilização dos caminhoneiros e dos
usuários, mas foram os deputados estaduais que impediram a
votação do projeto de lei que pretendia prorrogar por mais quinze
anos!. - FranciscoAppio, deputado estadual.

ISENÇÃO DAS CIDADES SEDES É DIFERENTE - O Projeto de Lei
127/2007 (isenção das placas das cidades sedes de pedágios) não altera
os contratos atuais. Esta regra de proteção para os veículos que pagam
tarifa cheia por pequenas distâncias destina-se às futuras concessões,
como a da RS010 (Cachoeirinha/Campo Bom) uma PPP - Parceria Público
Privada - em debate e aos novos contratos dos pedágios gaúchos, nas
estradas estaduais.

Se aprovada a isenção, não valerá para as estradas federais, onde os
pedágios são de competência da União (Congresso trata do assunto). A
proposta gaúcha, em debate desde abril de 2007, foi admitida pela
Comissão de Constituição e Justiça, com a garantia da Emenda do Relator
de valer para os futuros contratos.

A propósito da notícia publicada na Página 10 (ZH - 20/06/2010), com o
título BARREIRAÀ ISENÇÃO:

- A lei catarinense é inconstitucional, por ser uma norma estadual em
contratos federais em vigor. A iniciativa é boa, mas repete a Lei 11.460 de
abril de 2000, que teve vigência por apenas 84 dias, revogada por outra lei,
de iniciativa do lobby dos pedágios.



A proposta atual (PL127/2007) é constitucional, por tratar-se de uma regra
estadual para estradas estaduais, dos contratos futuros.

Quanto à alegada inconstitucionalidade, levantada pelo Ministério Público
Federal (por criar tratamento diferente entre cidadãos), está no núcleo da
proposta. Os moradores das cidades sedes pagam tarifas cheias por
pequenas distâncias, diferente dos outros usuários.

No RS os Pedágios Comunitários (Portão/Campo Bom e Coxilha) isentam
os moradores das cidades sedes e cobram num único sentido. No Pedágio
Comunitário de Portão foram duplicados 50 km, além de novas pontes,
viadutos, contornos, elevadas e melhorias em acostamentos, com uma
tarifa baixa e sentido único (interior/capital).

Os pedágios privados não
dup l i ca ram nem f i ze ram
melhorias, com conservação de
qualidade duvidosa e tarifa de
R$6,00 a cada 40 km. Cobram
eixo suspenso de caminhão
vazio e desistiram do Programa
de Controle do Peso da Carga,
de sua responsabilidade, de
acordo com os contratos
assinados em 1996.

"Acompanho, desde a
implantação, fiscalizo, cobro

mudanças e defendo os
interesses dos

caminhoneiros, moradores
das cidades sedes e usuários

frequentes. Na Câmara
Federal (2006) publiquei, capa

ao lado, a denuncia de
desvios dos pedágios
gaúchos da proposta

original!. - Francisco Appio



CENTRONOR - Os transportadores brasileiros reúniram-se na 12ª
Transpo-Sul ! Feira e Congresso de Transporte e Logística - de 29 de
junho a 1º de julho, no Centro de Eventos da Fiergs. Debatem temas de
alta relevância para os transportadores do sul do País, como a logística,
mercado, comércio de veículos e peças, combate ao furto e roubo de
cargas, saúde e segurança dos caminhoneiros.

O Centronor ! CENTRO DE TREINAMENTO DE MOTORISTAS DA
REGIÃO NORDESTE DO RS LTDA - foi criado com o objetivo de oferecer
instrução, treinamento, reciclagem e aperfeiçoamento, direcionado aos
motoristas e profissionais da área de transporte de cargas que tenham
interesse em aprimorar seus conhecimentos, buscando uma melhor
qualificação tanto pessoal quanto para a sua empresa de origem.

Três empresas (TRANSPORTES CAVALINHO LTDA, RODOVIÁRIO
SCHIO LTDA e TRANSPORTES BERTOLINI LTDA) uniram-se através
dos diretores Paulo Ricardo Ossani, Francisco Joaquim Schio, Irani
Bertolini, e concluíram ser de fundamental importância o treinamento e
aperfeiçoamento contínuo de seus colaboradores, visando o trinômio,
QUALIDADE, CONFIABILIDADE E REDUÇÃO DE CUSTOS
OPERACIONAIS. O projeto iniciou em meados de outubro de 2003.

O Centro de Treinamento, além de estrutura física própria, conta com
instrutores qualificados em suas áreas de atuação. O objetivo do
CENTRONOR é QUALIFICAR motoristas para o setor de transporte,
visando à satisfação total dos clientes das empresas que enviam seus
profissionais do volante para treinamento, entendendo ser este um fator
determinante de crescimento, seja humano ou profissional. O Centronor
está na Rua Fontoura da Costa, 405, bairro Glória, cidade de Vacaria.

Foram treinados 4.372 motoristas em 304 turmas, sendo 643 no
segmento de distribuição urbana, 3.372 no segmento rodoviário de longa
distância. Pelas 337 empresas com 347.000 Kms rodados em
Treinamento, 53.000 apostilas e informativos repassados aos treinados,
resultando em 484.000 páginas de informação e conhecimento.

Melhor média de consumo específico de combustível no pós-treinamento
da história do CENTRONOR: 3,36 Km/l (Turma 102 - 16 a 20/01/06).
Índice de satisfação do cliente Centronor com o treinamento, atendimento
e conteúdo: 99,75% de aprovação. Na atualidade, o Centro de
Treinamento forma 20 motoristas por semana na qualificação de mão-de-
obra. Está sendo formada a 43ª turma.



DELEGADO HELIOMAR DÁ CONSELHO A CAMINHONEIROS

Veja a seguir a entrevista do delegado ao radialista Francisco Dias, do
SOS Caminhoneiro:

E m A u d i ê n c i a c o m o
D e l e g a d o t i t u l a r d a
DELEGACIA DE FURTO E
ROUBO DE VEÍCULOS,
HELIOMAR FRANCO, na
manhã de 23/06, o deputado
Franc isco App io levou
motoristas, vítimas de furto de
caminhões e de extorsão, na
fo rma de resga te . No
encontro, foi debatido o
crescimento do furto de
caminhões em postos de
gasolina do Estado.

"Nós, como Delegacia Especializada, temos trabalhado na identificação
de algumas quadrilhas que têm se especializado no furto de caminhões, e
não só isso, na extorsão posterior ao furto para tentar obter valores
monetários dos caminhoneiros, na ilusão de que receberão de volta esses
caminhões furtados. O que se nota é que esses caminhões não estão
voltando mais aos seus proprietários, como antigamente ocorria. O
criminoso, algumas vezes, cumpria com a sua palavra de devolver o
caminhão mediante o pagamento de alguma quantia em dinheiro. E agora,
o que nós temos notado é que proliferou esse de furto de
caminhões, por quê?

Porque o caminhão não tem seguro, o valor do seguro é proibitivo, é muito
caro para o caminhoneiro, principalmente para o autônomo pagar. Muitas
vezes os criminosos usam aparelhos que inibem o equipamento de
rastreamento do caminhão. As quadrilhas estão especializadas nesta
ação. E o que se recomenda então?

Num primeiro momento, para se evitar o furto do caminhão, é fundamental
a permanência contínua de pessoas junto ao veículo. Normalmente os
caminhoneiros autônomos viajam em duplas ou em trios e a sugestão é
que sempre que possível permaneça alguém próximo do veículo.

modus operandi

Na foto, deputado Appio, Delegado
Heliomar Franco e os motoristas



Esses indivíduos não costumam andar armados, eles se valem da própria
habilidade na ligação direta, quebrando painéis e arrancando fios, então
não há o risco pessoal, num primeiro momento para o caminhoneiro. A
sugestão é que se um vai almoçar o outro fica cuidando do caminhão e,
assim, sucessivamente.

Infelizmente, esta é a nossa realidade de hoje. Até que essas quadrilhas
sejam retiradas de circulação, até que as nossas leis sejam melhoradas
para reprimir com mais vigor esse tipo de conduta, infelizmente nós temos
que nos prevenir. Num segundo momento, se não foi possível impedir o
furto do caminhão e o caminhoneiro recebeu algum telefonema de
extorsão, deve procurar imediatamente as autoridades policiais e, de
preferência, as delegacias especializadas que tratam de extorsões e do
furto de veículos nos Estados. A maioria dos Estados conta com
delegacias especializadas neste tipo de delito#.

"Não foi o crime que se
organizou, mas a sociedade que

se desorganizou! , foi a
conclusão do primeiro Fórum

sobre roubo de Cargas, realizado
pelo SOS Caminhoneiro.

Na publicação, capa ao lado,
disponível em www.appio.com.br
diagnosticamos a fragilidade da
repressão, o crescimento dos

receptadores e a conexão com o
narcotráfico, como moeda de

troca.



ANOTAÇÕES/ESCLARECIMENTOS
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As BR285/116 e 386 foram delegadas ao Estado para fins de
concessões, implantadas em 1996, após dois anos de debate, iniciados com
a Lei de Concessões de 1994.

Foram aprovados em 1996, mas a cobrança iniciou efetivamente em fins
de 1998 (Polo Vacaria). O prazo de 15 anos, fixado em lei, garante a revisão
do modelo.

O Modelo estabeleceu a licitação por quilômetros concedidos, ao invés
da menor tarifa. As concessões federais no sul cobram tarifas módicas de
R$2,70 (BR116) e R$1,10 (BR101), a cada 100 km e neste caso em segunda
rodovia de pista dupla.

Polo Vacaria foi instituído pela Lei Estadual. Os perímetros urbanos
ficaram fora das concessões, pois foi pactuado o Programa de Travessias
urbanas, com recursos do BIRD.Abandonado no ano de 1999.

Emendas estabeleceram a cobrança unidirecional, isto é, uma única vez
por dia na mesma praça, para proteger os motoristas das cidades sedes nas
pequenas distâncias. E para o mesmo usuário, a possibilidade de descontos.

NaAGERGS, as concessionárias estão representadas, os usuários ainda
não, gerando outra grande polêmica e estimulando o debate político.

A Praça de Farroupilha esteve fora do Programa Inicial, o que gerou
polêmica política e disputa judicial.

Programa do Usuário Frequente foi assinado pelo vice-governador
Vicente Bogo, em agosto de 1998, na Expointer, criando bônus para
transportadores de cargas e representantes comerciais, que acumulavam
comprovantes num mês para obter descontos proporcionais no mês
seguinte. Encerrado em 1/02/1999 pelo novo Governo Estadual.

Descontos são permitidos em lei, mas as concessionárias têm a liberdade
de concedê-los ou não. Normalmente dão desconto de 50% para quem se
cadastrar na empresa. O desconto é concedido, na maioria das vezes, para
as empresas, desprezando trabalhadores rurais, professores e pequenos
proprietários do interior. Favorece só o andar de cima.
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A Lei 11.460 foi revogada pela Lei 11.514 em projeto de lei, sem
justificativa, assinado por um pequeno grupo de deputados, mas aprovado.
A indenização não ultrapassará 2,5 milhões de reais, segundo a perícia
contratada pela Justiça, para ser dividida por 7 Polos, cabendo a cada um
pouco mais de 300 mil reais, isto é, menos de 3% da receita mensal. Esta
indenização vem sendo usada como pretexto de exigir aumento nas tarifas,
por conta do desequilíbrio econômico alegado, o que não se justifica.

DUPLICA RS foi o projeto de lei que embutiu a prorrogação dos
contratos por quinze anos. Rejeitado pelaAssembleia.

TA1 Termo aditivo NÚMERO 1 alterou contratos em novembro de 2000.

Na CPI dos Pedágios, houve denuncia de superfaturamento, que gera
lucro na prestadora do serviço e prejuízo na concessionária, constituída por
várias empresas.

ISSQN para os municípios. Vacaria, Campestre e Muitos Capões
compartilham a receita de 5% sobre a arrecadação mensal. O Polo Vacaria
completou mais de 6 milhões em receitas do ISSQN, o que daria para
promover melhorias das laterais da BR116 e BR285 e na passagem urbana.

Modelo de Pedágio Comunitário foi implantado no Governo Collares
(1991/1994) com administração direta do DAER e execução de melhorias.

Projeto Popular com mais de 80 mil assinaturas, colocará em debate o
novo modelo de pedágios no Estado. A proposta é o Modelo Comunitário
aperfeiçoado.

O Polo Vacaria deixará de existir, passando do Estado para a União,
com nova formatação. Provavelmente uma das três praças deixará de
existir, para que ocorra cobrança a cada 100 km. No modelo estadual
pagamos a cada 40 km. Projeto de Lei 127.

A bancada de apoio aos pedágios perdeu força no parlamento, após a
mobilização dos deputados da Frente Parlamentar Contra a Prorrogação
dos Pedágios. Por várias razões, muitos deles estão fora da Assembleia e
outros disputarão uma cadeira na Câmara Federal.



CRONOLOGIA DOS PEDÁGIOS

1992 - PEDÁGIOS COMUNITÁRIOS foram implantados em três rodovias
estaduais pelo Governo Collares.

1994 - LEI GERAL DAS CONCESSÕES de autoria de Guilherme Socias
Vilella, foi aprovada naAssembleia Legislativa.

1996 - PROGRAMA ESTADUAL DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS
aprovado pelaAssembleia,com leis para cada um dos 9 Polos

1997 - AGERGS - Agência Reguladora de Serviços Concedidos criada pela
Lei 11.514.

1998 - PEDÁGIOS iniciam a cobrança nos Polos instalados no Estado.

1999 - PEDÁGIOS entram na Justiça reivindicando aumento de tarifas.

2000 - LEI ESTADUAL 11.460 aprovada em abril, "isentou as placas das
cidades sedes por 84 dias#. Revogada pela Lei número 11.514

2000 - PEDÁGIOS entram na Justiça com Ação Indenizatória contra a
isenção da Lei 11.460.

2000 - GOVERNO assinou Termo Aditivo 1 ( , aos
contratos, como compensação à retirada das ações.

2001 - DIREITO DE IR E VIR é questionado na Justiça Federal. Em Caxias,
Juiz Federal acolhe Ação Popular confirma no TRF da 4ª Região, mas
suspensa 6 meses depois por ato administrativo do Presidente do STJD.

2004 - REEXAME DO ADITIVO 1 é adiado, mantido o aumento de 37% e a
cobrança bidirecional dos pedágios.

2007- PROJETO DE LEI 127, protocolado na Assembleia Legislativa para
isentar as cidades sedes.

cobrança ida e volta)



2007 - FRENTE PARLAMENTAR CONTRA A PRORROGAÇÃO DOS
CONTRATOS DE PEDÁGIOS foi instalada naAssembleia.

2008 - CPI DOS PEDÁGIOS investigou execução dos contratos e
apresentou Relatório.

2009 - REJEITADA A PROPOSTA de Prorrogação dos Contratos, inserida
no Projeto de Lei do Duplica RS.

2010 - PROJETO POPULAR propõe Pedágios Comunitários para
substituírem o Programa Estadual de Concessões em 2013.

Em 2004 - A CAIXA PRETA DOS PEDÁGIOS resgatou a história da
implantação dos pedágios, no sexto ano.

Em 2006 - E AGORA YEDA E AGORA LULA? questionou os novos
governos, no nono ano da implantação dos pedágios.

Em 2008 - EIXO SUSPENSO faz um balanço dos 10 anos de pedágios, com



SETCERGS 51 ANOS

"O transporte rodoviário é o sistema mais utilizado no país,
mais de 60% do transporte de cargas é feito pelas nossas
rodovias. São 130 mil empresas de transporte de cargas
com mais 1.6 milhões de veículos que oferecem trabalho,

diretamente, a pelo menos 5 milhões de pessoas. De
acordo com a Universidade Federal do Rio de Janeiro, o
transporte rodoviário corresponde a 6% do PIB nacional!

Francisco Appio

Dia 25 de julho comemora-se o Dia do Motorista e em 16 de setembro, o Dia
Nacional do Transportador instituído em Lei nº. 11.927 de 17 de abril de 2009.

Registre-se a coragem e o heroísmo da categoria dos caminhoneiros
autônomos e dos empresários transportadores, através de suas organizações
associativas e sindicais, no momento em que são cada vez mais acuados pelo
crime organizado que cresce assustadoramente, afetando sua vida e negócios,
com o furto e roubo de cargas. O que os mantém unidos e relativamente fortes
são suas instituições.

Voltando ao passado, o transporte começou com a carroça puxada a tração
animal. O exemplo disto, por muito tempo, foi protagonizado pela
Transportadora Ijui, que utilizava esse tipo de veículo para o seu serviço de
coleta e entregas de mercadorias. A substituição da carroça pelo caminhão
iniciou-se na década de 20.

O primeiro contato com um caminhão foi feito por Edmundo Pilz quando
comprou um Ford, modelo T 1924 para transportar mercadorias que o trem
deixava em Ijui e, posteriormente, em Santo Ângelo, abastecendo seu armazém
de secos e molhados.

A novidade despertou curiosidade, tanto que as crianças quando Edmundo
circulava com seu caminhão pela cidade o seguiam. Cabe ressaltar que o
caminhão do seu Edmundo possuía uma capacidade de carga quase o
equivalente a uma carroça, ou seja, 15 sacos de feijão (900Kg).

Daí em diante o transporte rodoviário de cargas começou a evoluir até que
estoura a Segunda Guerra Mundial, trazendo várias alterações no cenário
brasileiro, e como não poderia deixar de ser, o transporte, sensível as alterações
econômicas, igualmente sentiu os efeitos do conflito.Aescassez do combustível
exigiu a busca de uma alternativa. Foi quando surgiu o gasogênio. Os que não
tinham condições de se adaptar a nova realidade abandonaram a profissão.



Os transtornos eram grandes, mas o transporte rodoviário de cargas
apresentava-se como um modal notabilizado, objeto de confiança do
comerciante, e industrial, não mais vista como aventureiros que abriam
estradas no interior e sim como um sistema consagrado.

A história do transporte rodoviário de cargas e passageiros do Rio Grande do
Sul é muito rica, e formada por dezenas de pioneiros. Ainda que a origem da
maior parte das empresas de transportes de cargas seja do interior do RS, a
importância econômica de Porto Alegre obrigou as transportadoras a instalar
terminais, filiais e em boa parte dos casos, suas matrizes, na capital do Estado.
Em Porto Alegre se concentravam grandes negócios envolvendo fretes e a
força do comércio atraía expressiva parcela do mercado de serviços de
transportes.

A partir da década final de 40, e de maneira muito acentuada nos anos 50, as
empresas de transporte passaram a ocupar os depósitos existentes, no 4º.
Distrito, nas travessias da Av. Farrapos, ficando próximos das saídas da
cidade, bem como, junto aos seus tradicionais clientes da Voluntário da Pátria,
da própria Farrapos, e do centro.

Nascia aí outros tempos para o setor. E o interessante é que num clima de
absoluta concorrência, queima de preços, quase de luta pela sobrevivência, e
desconsiderando os conceitos básicos da lucratividade necessária para uma
empresa, os transportadores tinham uns aos outros como verdadeiros
inimigos. Chegavam a atravessar a rua para não cumprimentar um ao outro.

No período em que diminuía o volume de carga, o problema da queda dos
preços se agravava, chegando a níveis intoleráveis, em condições
antieconômicas para a exploração destes serviços.

Neste tempo, o único vínculo oficial que os empresários mantinham entre si era
o seu sindicato, cuja sede estava instalada em duas salas nos altos do Mercado
Público, na esquina que fazia frente ao Palácio do Comércio, no centro de Porto
Alegre.

Tratava-se do Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários,
congregando os segmentos de passageiros e cargas. Foi a partir dessa
entidade que os transportadores ensaiaram os primeiros passos na busca
de uma união consistente. Era o ano de 1958, e para dar a largada a essa
conquista eles fundam a Associação Profissional das Empresas de
Transportes de Carga de Porto Alegre. Enquanto isto tramitava no
Ministério do Trabalho a proposta de constituição de entidade de
representação sindical, cuja carta, nesta época era muito difícil de ser
concedida pelo Governo.



O SINDICATO - Em 5 de agosto de 1959, foi confirmada a criação do
SETCERGS ! Sindicato das Empresas de Transportes de Carga do Rio
Grande do Sul, cuja base territorial era todo o Estado. A posse da primeira
diretoria foi realizada no salão de festas do Palácio do Comércio, no dia 28
de junho de 1960 e Bruno Mayer fora eleito presidente em assembleia
realizada no dia 6 do mesmo mês e ano.

Oficialmente a fundação do SETCERGS é comemorada em 25 de Agosto.
Neste ano de 2010, comemora seu 51º aniversário.

"

DIRETORIA ATUAL (2009/2010)

Nem mesmo a falta de estradas deteve os pioneiros do setor. Eles venceram
todas as adversidades do passado. De autor desconhecido, por muito tempo
ficou em uma das paredes na primeira sede do Sindicato a seguinte frase:

A primeira diretoria do SETCERGS eleita para o período de 1959/1960 foi
constituída: Presidente Bruno Mayer, Secretário: César Pereira
Bueno,Tesoureiro: Livonir Vasconcellos

Presidente: José Carlos Silvano, Vice-Presidente de Transporte Jaime Krás
Borges - Vice-Presidente de Logística, Frank Woodhead - Diretor Financeiro
Alberto Eugênio Kieling - Diretor Secretário Luiz Carlos Stefani

Na época existiam apenas quatro sindicatos no Rio Grande do Sul:

Sindicato das Empresas de Transporte de Carga do Estado do Rio Grande do
Sul (SETCERGS), com sede em Porto Alegre; o Sindicato das Empresas de
Veículos de Cargas de Caxias do Sul (SIVECARGA), que abrange os
municípios de Flores da Cunha, Bom Jesus, Canela, Farroupilha, Gramado,
Nova Petrópolis, São Francisco de Paula, Vacaria, São Marcos.

Uma classe só é verdadeiramente forte no dia em que o problema de um
for o problema de todos, e o problema de todos preocupar a cada um em
particular.Assim, unidos, encaremos o futuro!.

FETRANSUL 19 ANOS

"Foi no início da última década do século passado que
começou a mobilização dos transportadores rodoviários

de cargas gaúchos, com a finalidade de fundar sua
Federação#.



Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas de Bento Gonçalves
(SINDIBENTO), estendendo sua área territorial para Garibaldi, Carlos Barbosa
e Veranópolis, e o Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de
Carga do Extremo Sul (SETCESUL), com sede em Pelotas, que abriga quase
todos os municípios da Região Sul do Estado, como Rio Grande, Bagé,
Livramento, Jaguarão, Santa Vitória do Palmar e Chui.

Em 26 de agosto de 2005 foi acrescentado à FETRANSUL o Sindicato das
Empresas de Transportes de Carga de Carazinho (SINDICAR), cuja área de
atuação abrange municípios como Chapada, Colorado, Espumoso, Não Me
Toque, Tapera e demais cidades da região de Carazinho.

Os benefícios proporcionados aos trabalhadores dos mais diversos segmentos
de transportes podem ser confirmadas com as inaugurações das unidades do
SEST/SENAT no Rio Grande do Sul. Também faz parte da política da
FETRANSUL incentivar às empresas do TRC aderirem ao Programa Gaúcho
de Qualidade e Produtividade, promovendo em conjunto com a FETERGS
(Federação dos Transportadores de Passageiros do RS) e o Comitê Setorial de
Transportes Multimodais a entrega do Prêmio Qualidade - RS.

A Federação estimulou a criação do calendário de eventos dos sindicatos
prestando apoio as suas realizações. A FETRANSUL colabora no sucesso de
eventos como a Festa Anual do Transportador Gaúcho e TRANSPO-SUL
(SETCERGS); Carreata do Transportador e Jantar Dançante (SINDIBENTO).

Na Assembleia Extraordinária do SETCERGS, realizada no dia 15 de março de
1991, em Porto Alegre, ficou definida a base territorial do Sindicato das
Empresas de Transportes de Carga de Santa Maria (SINDISAMA), abrangendo
também municípios da região central do Estado, como Santiago, São Vicente
do Sul, São Pedro, São Sepé e Jaguari.

Nesta mesma assembleia, realizada na capital gaúcha, foi aprovada por
unanimidade a proposta de criação da Federação das Empresas de Cargas no
Estado do Rio Grande do Sul. Adotando a sigla FETRANSUL, a entidade
permitiria que os transportadores gaúchos tivessem uma maior
representatividade no setor e pudesse ter voz e voto na Confederação Nacional
do Transporte (CNT).

Na data de 17/06/1991 aconteceu em Porto Alegre a Assembleia Geral, que
confirmou a fundação da FETRANSUL. A primeira diretoria foi empossada na
data de 23 de agosto de 1991, quando Romeu Nerci Luft, que na época
ocupava a presidência do SETCERGS, assumiu o cargo de presidente, tendo
como seu vice, Paulo Vicente Caleffi, então, dirigindo o SINDIBENTO.



A adesão ao Projeto Economizar, com a finalidade de incentivar as empresas
na redução do consumo de combustível e evitar a emissão de poluentes na
atmosfera, comprova a filosofia e as ações dos dirigentes da entidade que há
12 anos está em sintonia com todas as lutas e anseios que envolvem o TRC
gaúcho. Presidente: Paulo Vicente Caleffi -Vice-presidente Milton Schmitz

FECAM 15 ANOS

Representando os caminhoneiros Autônomos, a FECAM
vem desempenhando importante papel desde sua
fundação em 19 de outubro de 1995. É necessário

salientar que a criação da Federação dos Caminhoneiros
Autônomos do Rio Grande do Sul e também Santa

Catarina, passa necessariamente pela FECAVERGS,
entidade que congrega os Taxistas do RS, visto que a
figura do "caminhoneiro! não existia na legislação. A

sigla FECAVERGS significava Federação dos Condutores
Autônomos de Veículos Rodoviários do Rio Grande do

Sul, fundada em 5 de março de 1982.

Em 1984, a Lei nº 7.290/84 criou a categoria profissional do Transportador
Rodoviário autônomo de Bens. O Bens, significa carga e/ou passageiros. O
surgimento, portanto, da FECAM deu-se por iniciativa do saudoso Mariano
Costa, em 19 de outubro de 1995 pelos sindicatos de Caxias do Sul, Três
Cachoeiras, Marau e Vacaria, no RS, e Lages em Santa Catarina.

Hoje, integram a FECAM 14 sindicatos: PortoAlegre, Três Cachoeiras, Marau,
Rio Grande, Uruguaiana, Santa Maria, Caxias do Sul, Vacaria e Passo Fundo
e cinco sindicatos de Santa Catarina: Lages, Chapecó, Itajaí, São Francisco e
Otacílio Costa. O reconhecimento da Federação dos Caminhoneiros
Autônomos do RS e Santa Catarina pelo Ministério do Trabalho aconteceu no
dia 6/05/2000.

Sua sede social está localizada em Porto Alegre, na Rua José de Alencar, nº
707, 1º andar, Bairro Menino Deus.

Um dos grandes projetos da FECAM é a Casa do Caminhoneiro, que aguarda
a liberação de uma área localizada na BR290, próximo a Polícia Rodoviária
Federal. A obra constará de um amplo pátio para estacionamento com
infraestrutura ao atendimento dos caminhoneiros, como: banheiros,
dormitórios, cozinha com refeitório, sala de estar, atendimento
médico/dentário, posto de combustível, borracharia e oficina.

Sua atual diretoria tem como presidente:
Éder Dal'Lago - Secretário:André Luis Costa - TesoureiroArmando Brocco



BATALHÕES DE BRIGADA MILITAR DA CAPITAL

POLÍCIA RODOVIÁRIA SEDE (BPRV) (51) 3288-4337
POLÍCIA RODOVIÁRIA ESTADUAL (51) 3339-3740
POLÍCIA RODOVIÁRIA ESTADUAL (DAER) (51) 3562-5036
ACADEMIA POLÍCIA MILITAR (51) 3288-4100
ALTO PETROPOLIS 51.3386-1028
ARARICÁ (51) 3560-1146
ARROIO DOS RATOS (51) 3656-1495
ASSISTÊNCIA SOCIAL (51) 3312-2820
BATALHÃO AMBIENTAL (51) 3315-6979
OPERAÇÕES ESPECIAIS (BOE) (51) 3288-4243
BATALHÃO FAZENDÁRIA (51) 3342-6489
BATALHÃO OPERAÇÕES ESPECIAIS (BOE) (51) 3288-4221
CAMPO BOM (51) 3597-1247
CAPELA DE SANTANA (51) 3698-1447
COLÉGIO TIRADENTES (51) 3336-6812
COMANDO DE POLICIAMENTO CAPITAL (51) 3288-7144
COM. DE POLICIAMENTO METROPOLITANO (51) 3465-5281
COMANDO REGIONAL VALE DOS SINOS (51) 3586-1320
DPL LICITAÇÕES (51) 3288-3107
DOIS IRMÃOS (51) 3564-1193
ELDORADO DO SUL (51) 3481-4081
ESCOLA TÉCNICA DE POLÍCIA MILITAR (51) 3632-4339
ESTADO MAIOR (51) 3288-2935
ESTÂNCIA VELHA (51) 3561-1335
GINÁSIO BM (51) 3332-6609
GLORINHA (51) 3487-1190
GRUPAMENTO AÉREO (51) 3337-9822
GRUPO SUPERVISÃO VIGILÂNCIA GUARDA (51) 3231-4312
INTERCAP (51) 3315-8892
IVOTI (51) 3563-4116
MONTENEGRO (51) 3632-1177
NOVA HARTZ (51) 3565-1190
PAROBÉ (51) 3543-1405
PELOTÃO 2º COMPANHIA 21º BATALHÃO (51) 3258-1348
PORTÃO (51) 3562-1074
POSTO BELÉM NOVO (51) 3268-0478
POSTO SARANDI (51) 3344-6020
BRIGADA MILITAR ! POSTO VILA ASSUNÇÃO (51) 3312-2820
REGIMENTO BENTO GONÇALVES (51) 3288-4302
SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA (51) 3662-1900



SINDICATO E/OU ASSOCIAÇÃO PRESIDENTE TELEFONE
SINDICATO MOTORISTAS IJUI MILTON TABORDA 55-3332-8355
ASS.MOT. ANTÔNIO PRADO GELSON ANTÔNIO GHINZELLI 54-3293-1708/91418354
ASS.MOT. FLORES DA CUNHA SÉRGIO MURARO 54-3292-9577/99711637
ASS.MOT. GARIBALDI ARTHUR SARTORI 54-3462-6431/99827616
ASS.MOT. NOVA PRATA ALCEU STELLA 54-3242-5936/91234082
ASS.MOT. LAGOA VERMELHA MARCOS LUÍS WEBBER 54-3358-1416/81142176
ASS.MOT. SÃO MARCOS MÁRIO RENON 54-3291-1765/91765184
ASS.MOT. S.J. DO OURO MAURO AGOMAR JACOBI PAZ 54-3352-1808/91658283
ASS.MOT. BOM JESUS ANTÔNIO ZOLEU DA SILVA 54-32372488
ASS.MOT. IPÊ ITACIR MARCON 54-3233-1537
ASS.MOT. SANANDUVA ODAIR CIRINO RODRIGUES 54-3343-3265/81178207
ASS.MOT. S.J. DO OURO DOMINGOS DUTRA 54-3352-1722/99777366
ASS.MOT. PELOTAS FLÁVIO MARQUES DA SILVA 53-3225-7198/3225-7388
ASS.MOT. VERANÓPOLIS PAULO MARAGNO 54-3441-1412
SIND.MOT.EMP.CARG.CAXIAS TACIMER KULMANN DA SILVA 54-3221-4882
SINCAVER MARAU HONORINO Fcº. BISSOLATTO 54-3342-2107
SINCAVER RIO GRANDE PAULO R,MENNA QUARESMA 53-3232-1331
SINCAVER SANTA MARIA MOACIR DA SILVA 55-3302-4500
SINCAVER TRÊS CACHOEIRAS NESTOR BENKE SEBASTIÃO 51-3667-1217/99816746
SINCAVER BENTO GONÇALVES MARCELO LUIS SCHRODER 54-3453-4002/8133-5555
SINCAVER VACARIA GERSON CAMPAGNARO 54-3232-7272/32327683
SINCAVER URUGUAIANA NERI SOUZA DE OLIVEIRA 55-3412-1827/99857262

FECAVERGS ANDRÉ COSTA 51-3407-5920/3231-1233
SETCERGS JOSÉ CARLOS SILVANO 51-3342-9299/93217855
FECAM ÉDER DAL'LAGO 54-3221-1233/99761597
FETRANSUL PAULO CALEFFI 54-3455-1111/99741111
COTRAIBI - IBIRAIARAS VALMIR NARDI 54-3355-1634
ABTI - URUGUAIANA JOSÉ CARLOS BECKER 55-34132828/81410200
SETCESP - SÃO PAULO Cel.PAULO ROBERTO DE SOPUZA 11-2632-1091/2632-1030

SINDICATOS E ASSOCIAÇÕES

ALAGOAS 82.3231.8026
MINAS GERAIS 31.3064.5300
AMAZONAS 92.3848.6520/6406
BAHIA 71.3241.3987
CEARÁ 85.3295.3022/3591
DISTRITO FEDERAL 61.33943000/3001
ESPIRITO SANTO 27.3225.3799/5078
GOIÁS 62.3207.2288
MARANHÃO 98.3244.3831/3221.1937
MATO GROSSO (CUIABÁ) 65.3322.0005/3667.1000
MATO GROSSO DO SUL 67.3325.3600
PARÁ 91.3241.3932/3255.2100
PARAÍBA 83.3231.3366
PARANÁ
PERNAMBUCO 81.3465.8386
PIAUÍ 86.3233.1414/1011
RIO DE JANEIRO 21.24890627/2471.6111
RIO GRANDE DO NORTE 84.3211.3749/2114.4708
RIO GRANDE DO SUL 51.3345.9700/3374.0003
SANTA CATARINA 48.3389.8038
SÃO PAULO 11.6954.0712/2049
SERGIPE 79.3245.2233
TOCANTINS 63.3714.1284

SUPERINTENDÊNCIAS DA PRF



25 DE JULHO, DIA DOS MOTORISTAS

"Narrador esportivo das Rádios Gaúcha, Farroupilha, Caxias, Rádio
Fátima de Vacaria, nos anos 70 e 80, Appio recebeu milhares de cartas,
telefonemas e apelos de caminhoneiros denunciando as dificuldades
dos motoristas nas estradas do Brasil. Diante das demandas criou o
S.O.S. CAMINHONEIRO, que completa 30 anos de serviços, desde o
resgate a motoristas desaparecidos, combate ao furto e roubo de
cargas, luta por pedágios mais baratos e pela SAÚDE E PAZ dos
caminhoneiros!.

Homenagem de Francisco Appio, sua voz na Assembleia Legislativa.

Reeleja quem sempre te defendeu. APPIO 11.222
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